
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N.  0001536-50.2011.815.0751
RELATOR   : Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado
ORIGEM                  : Juízo da 4ª Vara da Comarca de Bayeux
EMBARGANTE : Douglas Domingos Pedrosa de Mendonça. 
                                    (Adv. Inaldo de Souza Morais Filho)
EMBARGADO       :José Sérgio Rodrigues de Melo 
                                    (Adv. Frederico Augusto Monteiro)
 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO.  CONTRADIÇÃO  E  OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DA  MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.  PREQUESTIONAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

-  Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

-  O  STJ  “tem  entendimento  pacífico  de  que  os  embargos 
declaratórios,  mesmo  para  fins  de  prequestionamento,  só 
serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum dos 
vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou 
contradição).”

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 162.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  embargos  declaratórios  opostos  por Douglas 
Domingos Pedrosa de  Mendonça contra  decisão  que negou provimento  ao  apelo 
interporto pelo embargante, para manter integralmente a decisão de primeiro grau.

Inconformado  com  o  provimento  jurisdicional  proferido  nos 
autos do processo em deslinde, o embargante, em suas razões recursais, aduz, em 
breve  síntese,  que  o  Acórdão  trilhou  por  premissas  equivocadas,  assim  como  a 
Decisão  de  primeiro  grau,  no  sentido  de  apenas  04,  dos  299  lotes,  ficaram 
indisponibilizados com a ação de obrigação de fazer proposta pelo embargado.

Afirma que merece ser reconhecido os danos morais, tendo em 
vista que o promovido intentou ação de obrigação de fazer no sentido de compelir o 
autor a assinar escrituras relacionadas a lotes negociados e o Juízo processante fez 
com que por sete anos os vários lotes ficassem indisponíveis para venda, situação 
que ocasionou transtornos e que caracterizaram o vilipêndio moral.

Por  fim,  prequestiona  a  matéria  discutida,  pugnando  pelo 
acolhimento  e  provimento  dos  presentes  embargos  declaratórios,  para  que  seja 
reformada a decisão atacada.

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se os autos,  penso que o recurso não deve ser 
acolhido, uma vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade 
na decisão  atacada,  mas  somente  rediscutir  matéria  que  versa  sobre  o  mérito  da 
demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

“Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição;

II  -  for  omitido  ponto  sobre  o  qual  devia  pronunciar-se  o  juiz  ou 
tribunal.”

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
omissão,  especialmente porquanto a lide fora dirimida com a devida e  suficiente 
fundamentação.
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Com efeito, vislumbra-se que a intenção de repisar o que já foi 
discutido anteriormente resta clara quando se verifica que os temas abordados já 
foram conhecidos quando do julgamento do apelo formulado pelo embargante.

Na verdade, o que tenciona o embargante é a reapreciação do 
julgamento, vez que não lhe agradou o seu resultado final, o que, decididamente, não 
é possível através dessa estreita via. Nesse sentido, o STJ já decidiu que “constatado 
que a insurgência da embargante não diz respeito a eventual vício de integração do 
acórdão impugnado,  mas a interpretação que lhe foi  desfavorável,  é  de rigor  a 
rejeição dos aclaratórios.”1

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
uma  matéria,  pois  os  embargos  declaratórios  são  recursos  de  integração,  não  se 
prestando, como visto, para reanalisar o que já foi decidido no mérito processual.

Apenas  para  ilustrar  a  ausência  de  qualquer  dos  vícios 
autorizadores dos embargos declaratórios, transcrevo a respectiva análise na decisão 
embargada que aborda sobre os temas levantados no presente recurso:

“Compulsando os  autos,  verifica-se  que o autor  ajuizou ação de 
indenização  por  danos  morais  em  desfavor  de  José  Sérgio 
Rodrigues de Melo, argumentando que o promovido moveu ação 
de obrigação de  fazer  de forma temerária,  alegando que mesmo 
tendo  comprado  lotes  de  terrenos  situados  no  Loteamento 
Residencial  Panorâmico,  localizado  na  Cidade  de  Bayeux,  o 
promovido  se  recusava  a  assinar  as  escrituras  dos  referidos 
imóveis.

Relatou  que  o  Juízo  de  primeiro  grau  concedeu  a  liminar  para 
indispor  os  bens  discutidos,  mas  que  ao  final  fora  julgada 
improcedente a demanda, havendo evidentes danos morais com os 
transtornos suportados e à imagem, já que ficou impossibilitado de 
passar a escritura para outros proprietários.

Como relatado, a decisão atacada considerou que o loteamento era 
constituído  de  299  (duzentos  e  noventa  e  nove)  lotes,  ficando 
bloqueados apenas 04 (quatro),  os 02,03,04 e 15,  outrossim que o 
ajuizamento  de  ação,  mesmo  que  julgada  improcedente,  não 
autoriza a condenação por danos morais, já que deriva do exercício 
regular de um direito.

Nesse contexto, não vejo como reformar a decisão vergastada.

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
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Como se  sabe,  a  indenização por dano moral  objetiva atenuar o 
sofrimento  físico  ou  psicológico,  decorrente  de  ato  ilícito,  que 
atinge aspectos íntimos e sociais da personalidade humana. Sobre o 
tema, traz-se a lição de Yussef Said Cahali:

“Parece mais razoável, assim, caracterizar o dano moral pelos seus 
próprios  elementos;  porquanto,  como  a  privação  ou  diminuição 
daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que 
são a paz, a tranquilidade física, a honra e demais sagrados afetos; 
classificando-se desse modo, em dano que afeta a parte social do 
patrimônio moral (honra, reputação, etc.)e dano que molesta a parte 
afetiva  do  patrimônio  moral  (dor,  tristeza,  saudade,  etc.);  dano 
moral  que  provoca  direta  ou  indiretamente  dano  patrimonial 
(cicatriz, deformidade, etc.) e dano moral puro (dor, tristeza, etc.).”1

Ou, como assinala Carlos Bittar:

Qualificam-se os danos em razão da esfera da subjetividade, ou do 
plano valorativo da pessoa na sociedade, em que repercute o fato 
violador,  havendo-se como tais  aqueles que atingem os  aspectos 
mais  íntimos  da  personalidade  humana  (o  da  intimidade  e  da 
consideração pessoal), ou o da própria valoração da pessoa no meio 
em que vive e atua (o da reputação ou da consideração social)2.

A  obrigação  de  indenizar,  é  sempre  bom  repetir,  assenta-se  na 
demonstração da conduta ilícita do agente, da existência do dano 
efetivo e do nexo de causalidade entre o ato e o resultado lesivo, 
pressupostos  que,  se  não  demonstrados,  afastam  o  dever  de 
indenizar. 

Na dicção de Yussef Said Cahali:

“Na  realidade,  multifacetário  o  ser  anímico,  tudo  aquilo  que 
molesta  gravemente  a  alma  humana,  ferindo-lhe  gravemente  os 
valores  fundamentais  inerentes  á  sua  personalidade  ou 
reconhecidos  pela sociedade em que está  integrado,  qualifica-se, 
em linha de princípio, como dano moral; não há como enumerá-los 
exaustivamente,  evidenciando-se  na  dor,  na  angústia  no 
sofrimento, na tristeza pela ausência de um ente querido falecido; 
no  desprestígio,  na  desconsideração  social,  no  descrédito  à 
reputação,  na  humilhação  pública,  no  devassamento  da 
privacidade;  no  desequilíbrio  da  normalidade  psíquica,  nos 
traumatismos emocionais, na depressão ou no desgaste psicológico, 
nas situações de constrangimento moral”3. 
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No caso dos autos, penso que ausente a ilicitude do ato, já que o 
recorrido  agiu  no  exercício  regular  de  direito,  o  que  afasta  a 
configuração da obrigação de indenizar.

Com efeito, as partes discutiram a existência de negociação de lotes 
através de contrato de compra e venda, através de quitação contida 
em instrumento  particular,  não  aceita  pelo  ora  recorrente,  sob o 
pálio de que não fora efetuado o efetivo pagamento, tendo assim, o 
recorrido, ajuizado ação de obrigação, agindo no exercício regular 
do seu direito.

Tal  direito  aliás,  constitui  princípio constitucional,  materializado 
no art.  5º,  XXXV, da Constituição Federal,  que dispõe: “a lei não 
excluirá  da  apreciação  do  Poder  Judiciário  lesão  ou  ameaça  a 
direito”.

O art. 188, do Código Civil dispõe que “não constituem atos ilícitos: 
I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um 
direito reconhecido” (CPC, art. 188, I);

Não há se falar, portanto, em indenização por dano moral, uma vez 
que o recorrido tomou as diligências necessárias para que a ação de 
obrigação fosse acolhida, ante a realização do contrato de compra e 
venda realizado entre os demandantes.

A esse respeito, confira os seguinte julgados:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  PROPOSITURA,  POR 
SOCIEDADE  ARRENDADORA  MERCANTIL,  DE  AÇÃO  DE 
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  EM  DESFAVOR  DO 
DEMANDANTE,  ARRENDATÁRIO.  INADIMPLÊNCIA 
REITERADA  DO  AUTOR,  ARRENDATÁRIO.  PAGAMENTO 
REALIZADO  APÓS  A  PROPOSITURA  DA  AÇÃO 
POSSESSÓRIA.  EXERCÍCIO  REGULAR  E  DE  DIREITO  DA 
SOCIEDADE  ARRENDADORA.  INDEVIDA  INDENIZAÇÃO  A 
TÍTULO DE DANO MORAL. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 
CONFIRMADA  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. 
RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71003216371, Terceira 
Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Carlos Eduardo 
Richinitti,  Julgado  em  26/01/2012)  (TJ-RS  -  Recurso  Cível: 
71003216371  RS  ,  Relator:  Carlos  Eduardo  Richinitti,  Data  de 
Julgamento:  26/01/2012,  Terceira  Turma  Recursal  Cível,  Data  de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 30/01/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA 
DE DÉBITO. CONTESTAÇÃO À RECONVENÇÃO. AUSÊNCIA. 
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EFEITOS  DA  REVELIA.  INAPLICABILIDADE.  ABUSO  DE 
DIREITO  E  MÁ-FÉ  PROCESSUAL.  INOCORRÊNCIA. 
EXERCÍCIO  REGULAR  DO  DIREITO  CONSTITUCIONAL  DE 
AÇÃO,  NOS  MOLDES  DA  LEGISLAÇÃO  APLICÁVEL. 
CONDENAÇÃO  DO  AUTOR  AO  PAGAMENTO  DE 
INDENIZAÇÃO. DESCABIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. (TJ-
SC    ,  Relator:  Salim  Schead  dos  Santos,  Data  de  Julgamento: 
04/08/2010, Primeira Câmara de Direito Comercial)

Diante de tais considerações, considerando que o recorrido agiu no 
exercício  regular  de  seu  direito,  nego  provimento  ao  recurso, 
mantendo integralmente a sentença atacada. ”

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido é a decisão do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO - CONTRADIÇÃO OU ERRO DE 
FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, I e II, do 
CPC, se o acórdão decide, fundamentadamente, as questões essenciais 
ao julgamento da lide. 2. Os embargos de declaração não se prestam a 
rediscutir os fundamentos da decisão embargada.2

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função 
de rediscutir a matéria, razão pela qual voto pela rejeição dos mesmos.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar os embargos,  nos 
termos do voto do relator.

2 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.
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Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Ricardo  Vital  de 
Almeida (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas 
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de fevereiro de 2016.

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
     Juiz Convocado
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